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Editorial

Várias são as definições de avaliação, sua utilidade e como deve ser conduzida. Na compreensão de que refletir sobre a avaliação é imprescindível já que ela é uma ferramenta que auxilia na construção do conhecimento, surge a edição n° 01/09 da Revista do Grupo de Avaliação. Este trabalho é fruto de uma parceria entre três formandas de pedagogia com o grupo de pesquisa PROAGE/FACED/UFBA, sob orientação do docente PhD Robinson Tenório e da doutoranda Maria Antônia. 

Nosso principal objetivo é a divulgação para o público interessado em estudos acadêmicos nas diversas áreas que envolve a avaliação. Por isso o conteúdo desta primeira edição divide-se em artigos e resenhas e comtempla a avaliação nas esferas: Educacional, Ensino Superior e Avaliação de Programas. Aos nossos leitores, uma boa leitura!


Quem Somos

A produção de uma revista acadêmica é sobretudo possível pela cumplicidade. Neste aspecto esta revista conta com um grupo de organizadores  que inclue membros do Grupo de Avaliação da UFBA (PROAGE), especialista em informática e estudantes de pedagogia (UFBA), e contamos com a colaboração de pesquisadores e profissionais ligados à area de avaliação.

Organizadores
· Prof. Dr. Robinson Moreira Tenório  

· Profa. Maria Antônia Brandão de Andrade 
· Uaçaí de Magalhães Lopes Júnior (Aluno especial da UFBA) 
· Adriana de Araújo Carneiro (Estudante de graduação de Pedagogia)

· Carolina Campos da Silva (Estudante de graduação de Pedagogia)

· Maiana Nery (Estudante de graduação de Pedagogia)
Resenha 

TENÓRIO, Robinson Moreira; VIEIRA, Marcos Antonio. Avaliação e sociedade: a negociação como caminho. Salvador: EDUFBA, 2009. p.45-66
Cotas e estratégias de permanência no ensino superior

Por Carolina Campos
Robinson Moreira Tenório possui graduação em Matemática pela Universidade de São Paulo (1984), mestrado em Educação pela Universidade Federal da Bahia (1989) e doutorado em Educação pela Universidade de São Paulo (1996). Atualmente é Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Bahia. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Avaliação da Aprendizagem, atuando principalmente nos seguintes temas: epistemologia, avaliação da aprendizagem, avaliação, ensino de ciências e computador.

Dyane Brito Reis possui graduação em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia (1998) e Mestrado em Ciências Sociais pelo Programa de Pós Graduação em Ciências Sociais da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFBA (2001). Atualmente é Doutoranda do Programa de Pós Graduação em Educação da UFBA com o Projeto de Pesquisa intitulado Políticas Públicas de Acesso e Permanência da População Negra no Ensino Superior - Um debate em curso. Ainda na temática das Ações Afirmativas atuou como pesquisador da UNESCO e MEC/SECAD. É Professora da Universidade do Estado da Bahia, lecionando as disciplinas de Sociologia e Antropologia. Tem uma considerável experiência de pesquisa no âmbito das relações raciais, restrição de direitos, discriminação, justiça criminal, suspeição policial e identidade.
Os autores iniciam a discussão que versa acerca do debate e implementação de políticas de ação afirmativa com viés racial e com foco no sistema de cotas que se estenderam por diversas Universidades Públicas Brasileiras, tanto nas Estaduais como Federais. Segundo dados obtidos pelo PPCOR, as universidades em sua grande maioria adotam a regra centrada na autodeclaração dos candidatos. No artigo examinado identificamos que o conceito de ações afirmativas trabalhado foi o elaborado pelo Ministério da justiça: “medidas especiais e temporárias, tomadas pelo Estado e/ou pela iniciativa privada, espontânea ou compulsoriamente, com o objetivo de eliminar desigualdades historicamente acumuladas”, Reis e Tenório, apud, Ministério da Justiça, 1996, GTI População Negra. As medidas especiais abordadas no conceito buscam compensar um passado discriminatório objetivando assim a igualdade de grupos vulneráveis como as minorias étnicas e raciais. Destaca-se também como sendo uma das ações afirmativas no Brasil, as cotas para negros na universidade e no Serviço Público. Apesar de considerar um grande avanço a questão do acesso, os trabalhos dos autores não se detêm a essa questão e sim a outra: permanência, ao ensino de qualidade e principalmente às relações e as representações sociais. É notório que a questão da permanência dos estudantes nas universidades públicas dependerá de suas condições materiais, e esse indicador vai independer da cor da pele, mas é fato também que historicamente os negros receberam forma diferenciada de tratamento em comparação com os brancos, e isso é dado historicamente comprovado, pois pouco acesso ou nenhum os afro-descendentes tiveram a educação formal, e conseqüentemente ficaram a margem da sociedade, sem oportunidades de ascensão social, submetidos a series de estigmas, degradação material, e inverdades disseminadas, por exemplo, sobre sua incapacidade intelectual e ate mesmo sobre sua humanidade enquanto homem e mulher negra. Reis e Tenório, apud, Piovesan (2005): “a discriminação ocorre quando somos tratados iguais em situações diferentes e como diferentes em situações iguais”. Ao analisar essa citação podemos chegar à seguinte reflexão de que para se chegar a igualdade social é preciso desigualar os menos favorecidos e socialmente discriminados, de forma compensatória, através dessas políticas afirmativas, para então chegar em pé de igualdade com os que historicamente sempre foram privilegiados e que são minoria na sociedade, no caso a elite dominante. Ainda frisando a temática permanência, os estudantes têm que lidar com duas situações, que os autores classificam de permanência material, que corresponde as condições de existência e sobrevida na universidade: comer, vestir, comprar material, ter dinheiro para o transporte, mas ainda mais do que essa situação de permanência há uma outra mais complexa, que é a permanência simbólica: fazer parte do grupo, ser estudante universitário com todas as implicações que isso possa ter. No que tange a implementação da política de cotas na Universidade Federal da Bahia, é necessário ressaltar o contexto em que foi implementado, pois foram momentos de conflitos marcados por discussões, invasões na reitoria, e até mesmo confrontos entre estudantes e policiais. Apesar de ser de conhecimento que essa é uma conquista e resultado de uma luta dos movimentos sociais negros sua implementação realmente ocorreu num contexto conturbado na UFBA. É criticado no texto a postura da universidade no que diz respeito a qualidade de ensino ser afetada em virtude da mudança de critério de seleção, ou seja, atribui a responsabilidade ao aluno que se não entra preparado para as demandas e exigências da universidade, estes podem vir a afetar a qualidade de ensino da mesma, sendo que a universidade é que precisa está melhor preparada para receber esse alunos egressos da escola pública, cujo ensino infelizmente ainda encontra-se deficitário, e outros aspectos já antes citados, que acabam por expulsarem esses novos estudantes oriundos da rede pública de ensino, desprovidos de bens materiais para manutenção do curso, e se vendo muitas vezes em situação de ter que trancar o curso para poder trabalhar. A universidade poderá tomar duas posturas diante dessas situações, uma é de manter-se neutra e mera expectadora frente as desigualdades sociais, e outra é de posicionar-se criticamente em prol da efetiva concretização d igualdade de condições e oportunidades, pelas políticas institucionais de permanência. Há quatro eixos que compõe o Programa de ações Afirmativas na UFBA, ações voltadas para a preparação dos candidatos ao concurso vestibular, ações voltadas especificamente para a realização do concurso vestibular, ações voltadas para o favorecimento da permanência dos aprovados e finalmente ações voltadas para o acompanhamento e avaliação das políticas adotadas. Diante desse contexto atual vale ressaltar as estratégias informais de permanência no ensino superior existentes, que  são o apoio vindos da família do estudante, pois em muitos casos os familiares se unem para ajudar nos custeios de sua manutenção. É necessário empreender o consenso de que a reserva de vagas não deve ser entendido como oportunidade e sim como reparação a um passado histórico de exclusão e discriminação de alguns grupos sociais. Um dos principais questionamentos dos estudantes é quanto ao pequeno numero de beneficiados com as políticas institucionais, alimentação e transporte, esses no âmbito material. Considerando todos os aspectos até agora aqui abordados, conclui-se que esses aspectos referentes ao acesso e principalmente a permanência dos alunos, são objetos de reflexão constante de toda comunidade acadêmica, e deverá sempre ser discutida através de outras propostas no que diz respeito, por exemplo, no investimento não somente material, mas intelectual também, incentivando estes estudantes a investirem e se engajarem na pesquisa galgando assim uma pós-graduação, atingindo dessa maneira a efetiva mudança social. Uma formação que dê espaço para uma verdadeira atuação dos estudantes negros e não negros numa sociedade onde as diferenças sejam respeitadas e que alcancemos a verdadeira igualdade de oportunidades de acesso a todos os setores da sociedade, sem discriminação de qualquer natureza.
Resenha
BRITO, Cristiane; LORDELO, José Albertino de carvalho. Avaliação da aprendizagem no ensino superior: uma visão do aluno. In: TENÓRIO, Robinson Moreira; VIEIRA, Marcos Antonio. Avaliação e sociedade: a negociação como caminho. Salvador: EDUFBA, 2009. p. 253-272

Por Maiana de Assis Nery
Cristiane Brito possui graduação em Pedagogia (FACED/UFBA), especialização em Docência do Ensino Superior (Faculdade Visconde de Cayru), mestrado em Educação pela Faculdade de Educação (FACED/UFBA). Tem experiência na área de Educação, por meio da participação em Projetos Educacionais, com foco na Educação de Jovens e Adultos, Gestão, Planejamento e Avaliação. Atualmente é coordenadora executiva do ProAGE/FACED/UFBA/FAPESB e atua como docente na graduação de pedagogia. José Albertino Lordelo Possui graduação em Agronomia pela Universidade Federal da Bahia (1976), mestrado em Agronomia (Genética e Melhoramento de Plantas) pela Universidade de São Paulo (1982) e doutorado em Educação pela Universidade Federal da Bahia (2003). Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Administração de Unidades Educativas. Atualmente é professor adjunto da Universidade Federal da Bahia e coordenador da Linha e Núcleo de Pesquisa em Políticas e Gestão da Educação do Programa de Pós-Graduação da FACED/UFBA. Membro do Conselho Editorial das revistas Praxis Educacional (Uesb) e de Organizações & Sociedade (Adm / Ufba). É membro também da Comissão Própria de Avaliação da UFBA e do Comitê Local do PIBIC.

Segundo Brito e Lordelo, há uma necessidade de reflexão sobre a avaliação em seus diferentes ramos de ocorrência para que ela aconteça de forma coerente e adequada. Ao delimitar uma discussão mais aprofundada acerca da avaliação da aprendizagem no ensino superior os autores tomam como ponto chave a visão do aluno. Justifica-se a relevância desse trabalho pela restrição dos estudos nessa perspectiva. Defendem que os estudantes de graduação constituem atores fundamentais para a discussão acerca da avaliação da aprendizagem no nível de ensino proposto já que são eles são os formadores de outros educandos. Uma aplicação inadequada com tais formadores causará influências em seus alunos, tal como uma cadeia. Para Brito e Lordelo (2009), o primeiro passo para a efetivação de uma avaliação aliada à aprendizagem dos alunos é envolvê-los no processo avaliativo, bem como entender suas concepções sobre a ação de avaliar. O artigo traz reflexões sobre a avaliação da aprendizagem e ressalta a avaliação participativa através de um breve histórico da temática na perspectiva de Guba e Linchon que apresentam quatro gerações na avaliação. Diante das diferentes concepções de avaliação defendidas por Guba e Linchon os autores enfatizam que no contexto atual, da quarta geração o papel do avaliador é de negociador e pressupõe uma avaliação que englobe todos os envolvidos no processo. Ao tomar como parâmetro para pesquisa empírica o caso específico da Universidade Federal da Bahia busca-se observar e analisar como os alunos de licenciatura da referida instituição vêem a avaliação. Brito e Lordelo (2009) explicam que não se trata de tarefa fácil considerar o processo avaliativo nesse âmbito participativo onde os diferentes atores colaborem para a contínua reflexão e possível melhoramento. Explicam que a cultura existente restringe-se em apenas medir, mensurar resultados e que a negociação integral ainda não é marcante, no entanto este fato não deve servir de condicionamento para que a avaliação seja concebida como impossível, pois as discussões acerca do tema e as tentativas já se fazem reais em nosso contexto. Os autores também refletem acerca do próprio processo de avaliação da aprendizagem na graduação relacionados com a formação do professor. Detalha a forma como estruturou a pesquisa empírica, a metodologia usada e como analisaram os resultados obtidos. Observa-se a importância de atenção especial para a formação dos futuros docentes para que as suas práticas avaliativas sejam de negociação e levem em consideração a participação. É preciso com isso a discussão sobre o processo avaliativo no cotidiano de formação destes professores, bem como a mudança da forma de avaliar tais universitários e a inclusão de componente curricular acerca do tema nos cursos de licenciatura. Declaram que apresentar aos futuros professores diferentes possibilidades de se avaliar, possibilitando tal experiência tanto na teoria como na prática é mostrar a avaliação como parceira da educação. Na parte metodológica da pesquisa de campo foi usada a abordagem qualiquantitativa com o uso de questionários (incorporado de questões abertas) como instrumento para coleta de dados. Diante dos resultados obtidos através de algumas assertivas respondidas pelos sujeitos da pesquisa, estudantes dos semestres avançados dos cursos de licenciatura de matemática, história e biologia da UFBA, percebe-se que as concepções referente as quatros gerações  apresentadas por Guba e Linchon são presentes nas visão dos alunos.  

Considerando todos os aspectos até agora aqui abordados, conclui-se conforme nos indica os autores, que refletir sobre o ato de avaliar é uma oportunidade de mudança de postura. E que num processo que se diz avaliativo muitas vezes o que se objetiva é apenas medir o conhecimento dos alunos. Realizar uma avaliação coerente exige uma discussão ampla e permanente sobre a temática englobando toda a comunidade universitária. È necessário uma formação que dê espaço para um enlaçamento de verdadeiro diálogo, reflexão e ação. Que proporcione a compreensão da avaliação como negociação numa harmonia entre teoria e prática. Com isso fica evidente que é preciso antes de tudo que o formador do aluno universitário compreenda também essa necessidade para que sua atuação possa ser coerente. Enfim, tal reflexão é sem dúvida um desafio, mas é fundamental não só pensar, mas também agir para que a avaliação possa cumprir sua responsabilidade em prol de uma educação de qualidade na configuração do que é real e não simplesmente ideal.

Resenha

TENÓRIO, Robinson Moreira; VIEIRA, Marcos Antonio. Avaliação em educação como hermenêutica a luz de argumentos possíveis entre Sartre e Freire. In: , Robinson Moreira; VIEIRA, Marcos Antonio Avaliação e sociedade: a negociação como caminho. Salvador: EDUFBA, 2009. p.231- 253.

Por Adriana de Araújo Carneiro
Robinson Moreira Tenório possui graduação em Matemática pela Universidade de São Paulo (1984), mestrado em Educação pela Universidade Federal da Bahia (1989) e doutorado em Educação pela Universidade de São Paulo (1996). Atualmente é Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Bahia. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Avaliação da Aprendizagem, atuando principalmente nos seguintes temas: epistemologia, avaliação da aprendizagem, avaliação, ensino de ciências e computador.
Marcos Antonio Vieira Graduado em Musicoterapia pela Universidade Católica do Salvador (1998) e mestre em Administração pela Universidade Federal da Bahia (UFBa). Doutorando em Educação (UFBA). Atualmente é Coach (consultor de desenvolvimento de equipes) na Dow Química do Brasil. Tem experiência na área de Administração, com ênfase em Administração de Recursos Humanos.

Os autores iniciam o artigo com uma introdução onde afirmam que são muitos os significados sobre o que é avaliação, para que serve, e como deve ser conduzida. A avaliação não é um conceito novo nem uma prática moderna, desta forma foram formuladas inúmeras definições, sustentadas por diferentes paradigmas por quem as estabeleceu.  Tais significados sugerem um vínculo com as questões política, educacional, organizacional, jurídica. Segundo Scriven (1967 apud WORTHEN; SANDERS; FITZPATRICK, 2004, p.35) avaliação é julgar o valor ou mérito de algo,  de outra maneira. Para Sobrinho (2003, p.177) avaliar é uma pratica social orientada, com a intenção de produzir e compreender as implicações pedagógicas, políticas, éticas, sociais, econômicas.  Segundo Guba e Lincoln (1989, p.72-73) a avaliação passou por três gerações anteriores, os mesmos perceberam possíveis problemas nestas gerações propondo assim uma Quarta Geração, centrada na negociação, isto é, numa perspectiva construtivista através do que eles chamam de ciclo hermenêutico. Assim, com tal perspectiva, os autores têm como objetivo trazer argumentos que confirmem e sustentem a perspectiva que entende a hermenêutica como natureza da avaliação em educação. Foram selecionados os autores como Sartre e Freire, ambos por analisarem a percepção do ser no mundo, e também esclarecerem pontos tangentes sobre a hermenêutica. A hermenêutica de Gamer como fundamento à compreensão e a dialética como forma de estranhamento e crítica estabelecida em Hegel (MINAYO, 2006, p. 337), sendo possível hermenêutica como compreensão só é possível com o estranhamento.  Desta forma, Minayo (2006, p. 343) aponta as principais características da organização da hermenêutica e da dialética como método de pesquisa qualitativa baseada na comunicação. Sendo assim, os autores estabelecem um discurso sobre duas questões ontológicas centrais: qual a relação entre o individuo observador e o outro observado midiatizado pelo mundo? Como interpretar todo o discurso, enquanto avaliação, procedente esta relação? Sartre (1997, p. 15) eliminou a dualidade entre interior e exterior do existente, pois o fenômeno é indicativo de si mesmo. Sartre retira a idéia de fenômeno como algo diferente de sua essência. O fenômeno de ser manifesta-se na presença, enquanto o ser também é revelado na ausência. Sartre abriu uma discussão sobre a formula esse est percipi de Berckeley, ou seja,  ser é ser percebido. (SARTRE, 1997, p. 22).  Se perceber é reduzir o ser do conhecimento que dele se tem, significa que existe um ser do conhecimento. Mas se o conhecimento é dado, então se reduz o ser do conhecimento que dele possui que desaba em nada. Desta forma o ser do conhecimento não pode ser medido pelo conhecimento, que é transfenomenal. As coisas não são conscientes de si, o que Sartre (1997) denomina de Em-si e que precisam de outras para confirmar sua existência. O Para-si é a eterna busca ao Em-si. O homem é então Em-si enquanto corpo e Pra-si, enquanto consciência. Como o homem não é Em-si, então escolher o que quiser, porém sê-lo significa cair em si, perdendo a liberdade de escolha, desta forma o que fundamenta ao homem é seu agir rumo ao devir.  Para Sartre (1997, p. 44), ao investigar a conduta humana escolheu a interrogação como conduta primeira e fio condutor para explicar outras condutas. Interrogar significa reconhecer sua vacuidade, ou esvaziar-se, permitindo o ser interrogado imprimir sua realidade. Percebe-se então que avaliar é muito mais do que analisar conhecimentos, e sim a capacidade de interrogá-los, criticá-los refleti e negá-los. Para Freire (2006,p.50), o oposto de interrogar é acomodar.  Para Freire (2003), refletir sobre si e sua condição no mundo é poder transpor limites impostos, desta forma afirma que como não há homem sem mundo, nem mundo sem homem, não pode haver reflexão e ação fora da relação homem-realidade. O ser histórico é aquele que transforma o mundo e com isso transforma-se. Então, o homem esta sempre em movimento entre diversos “em-si” e construindo conhecimentos, e isso representado como consciência, ou “para si”. Segundo Sartre (1997), o ser está fadado a escolher a liberdade e a não escolha consciente significa má-fé, para Freire (2003) comprometer-se com a desumanização é desumanizar-se.  Escolher a não escolha, a má fé não produz conhecimento, pois não há movimento na consciência tornando o homem coisificado nesse conhecimento.   Assim não há compreensão sem movimento e tensão. Dessa maneira,  a hermenêutica busca no próprio homem a condição para interpretá-lo, trazendo uma perspectiva de que é a partir do próprio homem, ou seja,  o homem pensa o que vê, ouve e lê. A palavra hermenêutica remete ao deus Hermes, mensageiro com suas sandálias aladas, entre os deuses do Olímpo e os homens da terra. Tinha como incumbência não só levar a palavra divina, mas, tornar as palavras em inteligível. Sendo que Gleffi (1994) amplia o sentido de hermenêutica para além da interpretação, elevando a manifestação do próprio ser, sendo através da hermenêutica que a antologia pode ser manifestada. Orientar a hermenêutica da epistemologia para a ontologia fundamental é tratar a linguagem e verdade rumo ao sentido do ser, invés de mera retórica, lógica, e representação de identidade. Desta forma, segundo Hermann (2003, p.38), a verdade se revela velando e desvelando, deslocando da subjetividade para o mundo pratico, com um novo abrir de mundo. A hermenêutica de Sartre (ano) e de Freire (ano), impõe uma revisão radical do posicionamento pessoal ante a coisa avaliada. O dado estando à disposição do interpretar, portanto, como defender a avaliação como ética, crível e justa? Para alguns autores apenas com a leitura do interpretar da hermenêutica critica. Entretanto, não existe dado, avaliação, pesquisa, sem a consciência do homem. Mas o que é a consciência do homem? O ato avaliativo ultrapassa o próprio juízo de valor e questiona o que é juízo e o que é valor. Portanto avaliar é escolher na possibilidade da liberdade. O avaliador tem a incumbência de traduzir, interpretar, compreender antes de passar a informação para outrem, como o deus Hermes do Olimpo que escolhia levar as palavras dos deuses de forma compreensível ao homem. 

AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS  EDUCACIONAIS: REPERCUSSÕES DO PETI NA EDUCAÇÃO DE MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS

                                   Drª Rosilda Arruda Ferreira

Centro de Educação da UFPE

RESUMO

O artigo apresenta resultados de uma pesquisa financiada pelo UNIFEC e realizada no período entre 2001-2002, em que se analisou o processo de implementação do PETI  e as suas repercussões sobre a organização da educação pública em  treze municípios pernambucanos. Os resultados revelam uma ênfase nos aspectos infra-estruturais em detrimento dos pedagógicos, decorrentes das necessidades urgentes de organização do ambiente e das condições das redes públicas de ensino dos municípios. 

Palavras chave: Política Educacional, Trabalho Infantil e Educação Municipal.

INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo discutir os resultados de uma avaliação das repercussões do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) sobre a organização da educação pública  em  municípios do estado de  Pernambuco. O PETI  é um  programa do governo federal, desenvolvido sob a responsabilidade da Secretaria de Estado de Assistência Social, do  Ministério da Previdência e Assistência Social, e afirma como seu principal objetivo prevenir e eliminar o trabalho infantil no meio rural, através da garantia do acesso e permanência das crianças e adolescentes na escola, o que envolve diretamente a gestão da educação pública no âmbito municipal.

No trabalho proposto partimos do suposto de que a avaliação das políticas educacionais deve ser feita a partir da discussão mais ampla sobre o significado das políticas públicas no Brasil, na atualidade, no contexto das novas configurações sócio-políticas e econômicas mundiais. Neste sentido, é preciso considerar, de princípio, que a educação municipal em Pernambuco vem sendo impulsionada pelos mesmos vetores que conduzem a educação  no resto do país. O vetor principal que vem impulsionando este movimento  se traduz nas novas formas de articulação do  poder central com as municipalidades,  através de  medidas de políticas que vão consubstanciando o processo de delegação de responsabilidades para o poder local, fato que, para alguns,  viola o princípio federativo, ao tender a esvaziar o papel dos estados federados.

A seguir, apresentamos uma breve discussão dos principais resultados da pesquisa.

2. O PETI E A EDUCAÇÃO MUNICIPAL EM PERNAMBUCO 

O PETI  é um  programa do governo federal, desenvolvido sob a responsabilidade da Secretaria de Estado de Assistência Social, do  Ministério da Previdência e Assistência Social, e afirma como seu principal objetivo prevenir e eliminar o trabalho infantil no meio rural, através da garantia do acesso e permanência das crianças e adolescentes na escola, o que envolve diretamente a gestão da educação pública no âmbito municipal.

A análise decorrente do trabalho realizado ao término de dois  anos de implantação do PETI em Pernambuco (iniciado em 1997), revela que o processo de articulação entre as atividades desenvolvidas no ensino regular e na jornada ampliada, constituiu em um dos principais problemas da sua implantação, no que se refere aos aspectos pedagógicos. Não estava clara a concepção pedagógica que deveria nortear a implantação do Programa, o que gerou dispersão de esforços e confusão entre professores e monitores na execução de seus trabalhos. A essas dificuldades se juntaram outras de ordem estrutural, pois os municípios, em sua maioria, não estavam com suas redes de ensino preparadas para a viabilização de um projeto desse porte. 

Assim, os problemas e dificuldades relativos às condições infra-estruturais – local para funcionamento da jornada ampliada, contratação de pessoal para preencher as funções que estavam sendo criadas, aquisição e distribuição de merenda, falta de  saneamento e água potável, banheiros – foram priorizados. Entendemos que eram questões urgentes e que sem a sua solução não seria possível a continuidade do Programa. 

A implementação do Programa, portanto, deixou de lado os aspectos mais diretamente relacionados com as questões pedagógicas pertinentes ao trabalho a ser desenvolvido. Na maioria das vezes quando essa questão era posta em debate, tratava-se principalmente da jornada ampliada que se constituía no ponto central e mais visível do Programa. O ensino regular tradicionalmente de má qualidade, improdutivo, parceiro do fracasso escolar, não era trazido para a discussão na perspectiva de articulação para uma jornada integral com qualidade.

A continuidade do processo de acompanhamento do PETI revela que apesar das muitas das dificuldades existentes no início do Programa ainda continuarem existindo, algumas inovações significativas vem sendo construídas, destacando-se, nesse sentido, aqueles relacionadas aos aspectos pedagógicos: consolidação de uma concepção de escola de tempo integral, o que certamente vem materializando uma maior integração entre as jornadas regular e complementar, investimento na qualificação dos professores e monitores, que, em alguns municípios, trabalham de forma integrada. 

Em uma aproximação inicial, fruto de novas reflexões que estamos  realizando, poderíamos dizer que no conjunto destes municípios vem se consolidando, em linhas gerais, três configurações distintas: uma primeira, presente na maioria dos municípios, em que a jornada ampliada se mantém como um Programa específico sem nenhuma articulação com um projeto sócio-educativo para o município; uma segunda, presente em um menor número de municípios, em que vem se consolidando a perspectiva de uma escola de tempo integral e se definindo um novo modelo de escola rural; e uma terceira, presente em um dos municípios acompanhados, em que se consolida um novo modelo de escola rural voltado para a afirmação de uma proposta educativa em que a  escola é vista como pólo aglutinador dos interesses da comunidade, e articulada a uma proposta de desenvolvimento sustentável.

Vale destacar, ainda, que a ampliação do programa que vem se verificando no estado de Pernambuco, por si só, não garante a erradicação definitiva do trabalho infantil em Pernambuco, apesar de permitir a sua suspensão de imediato. Para a consecução efetiva da meta de erradicar o trabalho infantil torna-se fundamental que se consolidem investimentos na construção de uma nova mentalidade que combata a visão de mundo sobre o trabalho que se encontra arraigada nesse ambiente sócio-econômico e cultural; é importante que se abram novas perspectivas para a criança e o adolescente que aí vive, local  em que o trabalho precoce se constitui na única alternativa para a sua formação. Formação esta que tradicionalmente não se dá na escola, mas na labuta diária, no cotidiano penoso do trabalho pesado, insalubre, que acaba com qualquer perspectiva de futuro  em que a cidadania verdadeiramente se instaure. Torna-se, assim, fundamental, que sejam feitos investimentos na qualidade política da implantação do Programa, o que significa ir além de seus  aspectos formais, buscando-se discutir e consolidar um novo projeto social. Nesta perspectiva, inclusive, torna-se fundamental o acompanhamento e avaliação permanente dos resultados do Programa naqueles aspectos que revelam as perspectivas para a viabilização das mudanças aqui apontadas

As reflexões que apresentamos acima têm o caráter de provisoriedade que marca o processo de construção do conhecimento produzido no âmbito das ciências sociais, mas, principalmente, em função da análise se referir a um Programa ainda em andamento, cujas características tem se modificado permanentemente. Este processo de mudança, inclusive, tem se consolidado em função das diferentes direções dadas pelo  poder local  com base em projetos político-sociais defendidos por grupos de poder em  conjuntura determinadas. Este é um aspecto importante a se considerar ao fazermos certas generalizações, garantindo, assim, as especificidades que podem ser vislumbradas. Em nossas análises, a especificidade relaciona-se, principalmente, com o tratamento que vem sendo dada a educação na implementação do PETI em cada município, que em alguns casos passam a ser o foco central do Programa, apesar deste não ser o seu objetivo central. Os fatores que determinam essa condução são inúmeros e revelam as potencialidades inovadoras do processo de descentralização, que muitas vezes se contrapõe as decisões ou conduções no âmbito do poder central. Estas são questões que vêm sendo objeto de novos estudos em que buscamos fundamentalmente avaliar no âmbito do poder local, as inovações educacionais que aí vem se configurando.
